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PROCESSO ADMINISTRATIVO 36/00911/24/04

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A
FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
- FDE E A EMPRESA VICENTE XISTO CUPERTINO LTDA
TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE FOGÃO
INDUSTRIAL DE 4 BOCAS PARA GLP, EM AÇO
INOXIDÁVEL – FO-03 E FOGÃO INDUSTRIAL DE 6 BOCAS
PARA GLP, EM AÇO INOXIDÁVEL – FO-04.

 
A FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FDE, com sede à Avenida São Luís nº 99 –
República – São Paulo – SP, CNPJ 60.509.015/0001-01, doravante denominada FDE, neste ato representada
pelo seu PRESIDENTE, Sr. FABRICIO MOURA MOREIRA, conforme publicado(a) no DOE de 05 de Setembro
de 2024, inscrito(a) no CPF sob o nº 516.350.032-53 e pelo Sr. TIAGO MICHELE ZIRUOLO, respondendo pela
Diretoria de Projetos Especiais conforme Portaria Normativa 034/2024, de 01 de outubro de 2024, inscrito(a)
no CPF sob o nº 311.820.328-50 e, de outro lado, a empresa VICENTE XISTO CUPERTINO LTDA, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº 10.417.394/0001-31 sediado(a) na Rua Cruzeiro do Sul 85, Parque Novo Horizonte,
Itaquaquecetuba – SP, doravante denominado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)
VICENTE XISTO CUPERTINO, inscrito(a) no CPF sob o nº 012.706.878-32, tendo em vista o que consta no
Processo nº 36/00911/24/04 - SEI 229.00021770/2024-61 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente de Dispensa de Licitação, mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões
subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Fogão industrial de 4 bocas para GLP, em aço inoxidável

– FO-03 e Fogão industrial de 6 bocas para GLP, em aço inoxidável – FO-04, conforme detalhamento e
especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais
documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE TOTAL
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

Fogão industrial
central de 4

queimadores com 1
forno, alimentado

por GLP

445116 unidade 3
R$

3.150,00
R$

9.450,00

2

Fogão industrial
central de 6

queimadores com 1
forno, alimentado

por GLP

451454 unidade 13
R$

3.880,00
R$

50.440,00

VALOR TOTAL
R$

59.890,00
 



1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2. A Proposta do Contratado; e
1.3.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega imediata.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, improrrogáveis, contados da assinatura do

Contrato.
2.1.1. Não obstante o prazo estipulado na subdivisão acima desta cláusula, o contrato será rescindido

antes do término do prazo de vigência, sem ônus para o Contratante, caso sobrevenha contratação
definitiva, após regular licitação. Ocorrendo a resolução deste contrato, com base na condição
estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
 
3.1 A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início,

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
 
4.1 Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
 
5.1 O valor total da contratação é de R$ 59.890,00 (cinquenta e nove mil oitocentos e noventa reais).
5.2 No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3 Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as
condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se
impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações
previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas
perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de
que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
 
6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e a documentação que o integra;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas
do Contratado;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das

medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;



7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 1 (um)
mês para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação
motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual
que estabeleça prazo específico;

7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, contado a partir da conclusão da instrução do
requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o
disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.1.10. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a
que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em
especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.

7.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará
enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante
para adequada instrução do requerimento.

7.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e

da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação

da rede de assistência técnica autorizada;
8.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o

Contratante;
8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.4. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação, caso ocorrida tal circunstância;

8.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

8.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá
atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido
exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de
Débitos Trabalhistas;

8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;



8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual;

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta;

8.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

8.1.14. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

8.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou
inadequada utilização;

8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo
de atividade;

8.1.17. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na
execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

8.1.18. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.19. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato;

8.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

8.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o
disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado se
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou
indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e
eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.
8.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à

extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções
penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022.

8.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
8.3.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da
Lei nº 14.133, de 2021;

8.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função no certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de

2024.



8.5 Caberá ainda ao contratado, além das obrigações acima elencadas e de outras dispostas em normas legais
e infralegais aplicáveis, em especial no Termo de Referência, as seguintes obrigações:
8.5.1 Entregar os equipamentos em remessa única nos endereços e horários indicados pela Administração

e descarregar nos locais indicados pela Unidade de Ensino;
8.5.2 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica sobre a qualidade e especificação dos equipamentos que serão entregues;
8.5.3 Fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto para nenhuma

outra empresa ou instituição de qualquer natureza;
8.5.4 Incluir nos valores propostos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, transporte, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens;

8.5.5 Apresentar, a cada pagamento e sempre que exigido pela Contratante, se estiver na condição de
recuperação judicial ou extrajudicial, as documentações que comprovem o devido cumprimento ao
plano de recuperação judicial ou extrajudicial, conforme o caso, observando as normas legais e
infralegais aplicáveis;

8.5.6 Fazer constar nas notas fiscais os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômica –
CNAE relacionados especificamente ao objeto da contratação, observando as normas legais e
infralegais aplicáveis;

8.5.7 Fornecer os equipamentos em embalagens de materiais sustentáveis, sempre que possível;
8.5.8 Observar todas as regras legais e infralegais acerca do objeto pretendido, inclusive acerca de

sustentabilidade;
8.5.9 Entregar os equipamentos de acordo com as especificações técnicas determinadas, com embalagens

devidamente lacradas sem qualquer tipo de defeitos e evitando que possa comprometer o produto
ou a quantidade exigida;

8.5.10 Todos os equipamentos deverão ser entregues montados;
8.5.11 Realizar o faturamento do objeto conforme as remessas de nota de empenho;
8.5.12 Prestar a garantia técnica para o objeto deste contrato, nos termos exigidos pelas Administração.

 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
10.1. Pelas infrações previstas no Art. 155 na Lei Federal nº 14.133/2021, o Contratado ficará sujeito às

seguintes sanções:
I. Advertência aplicada pela FDE registrada no Cadastro de Fornecedores, e inserida no site e-Sanções e

demais canais pertinentes da Administração Pública;
II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Termo de Contrato, por sua

inexecução parcial;
III. Multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Termo de Contrato por sua inexecução total;
IV. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na execução do objeto do Termo de Contrato calculada

sobre o valor da parcela do fornecimento feito com atraso, até o 10º dia de atraso;
V. Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso na execução do objeto do Termo de Contrato calculada

sobre o valor da parcela do fornecimento feito com atraso, a partir do 11º dia de atraso;
VI. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Termo de Contrato, na hipótese de descumprimento de

qualquer das condições contratuais cujas sanções não estejam previstas nesta cláusula;
VII. Além da aplicação das multas e demais penalidades avençadas acima, a FDE poderá extinguir o

presente contrato por qualquer uma das infrações previstas, bem como aplicar ao Contratado,
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até 3 (três) anos;

VIII. declaração de inidoneidade, quando o Contratado deixar de cumprir as obrigações assumidas,
praticando as infrações previstas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no inciso VII, que impedirá o Contratado de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo
de 06 (seis) anos.

10.2. As multas previstas nos incisos II, IV, V e VI desta cláusula são cumulativas e serão aplicadas até o limite
de 20% (vinte por cento) do valor total do Termo de Contrato, quando este poderá ser extinto, bem como
aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 3 (três) anos.

10.3. As sanções previstas nos incisos I, VII e VIII poderão ser aplicadas cumulativamente com as previstas nos
incisos II, III, IV, V e VI desta cláusula.



10.4. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, mas sim moratório e,
consequentemente, o seu pagamento não exime o Contratado da reparação dos eventuais danos, perdas
ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à FDE.

10.5. As multas aplicadas e as indenizações cabíveis serão sempre que possível descontadas dos créditos do
Contratado, e quando seus valores forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 
11.1. Constituem motivos para a extinção do presente ajuste as situações referidas nos artigos 137 e seguintes

da Lei 14.133/2021, bem como na hipótese de aplicação da multa estabelecida nas alíneas “II”, ‘III” e “VI”,
do item 10.1., da Cláusula Décima deste contrato;

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
12.1 No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/Unidade: 081102
II. Fonte de Recursos: 1.550.8.5001
III. Programa de Trabalho: 12.368.0815.6172
IV. Elemento de Despesa: 4.4.90.52.34
V. Notas de Empenho: 2024NE06602 e 2024NE06603

12.2 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS
 
13.1 Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.
14.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses
serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base
da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados
os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.4 Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um)
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.5 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

14.6 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
 
15.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de
2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO



 
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que

decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme
art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via digital,
que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos
os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.
 
São Paulo,
 
PELA FDE:
 
FABRICIO MOURA MOREIRA
Presidente
 
TIAGO MICHELE ZIRUOLO
Respondendo pela Diretoria de Projetos Especiais
Portaria Normativa 034/2024
 
 
PELO CONTRATADO:
VICENTE XISTO CUPERTINO
Diretor
 
 
Testemunhas:
 
GABRIEL DE MORAES LUIZ
RG: 30.642.440
 
DANIEL ALVES TEODORO
RG: 20.042.901

 

 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
 
Contratante: FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
 
Contratado: VICENTE XISTO CUPERTINO LTDA
 
Contrato: 36/00911/24/04 – SEI 229.00021770/2024-61
 
Objeto: AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL DE 4 BOCAS PARA GLP, EM AÇO INOXIDÁVEL – FO-03 E

FOGÃO INDUSTRIAL DE 6 BOCAS PARA GLP, EM AÇO INOXIDÁVEL – FO-04.
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual,
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em



consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar
nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais,
conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024,
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de
defesa, interpor recursos e o que mais couber.

 
FDE - São Paulo.
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE / ORDENADOR DE DESPESAS DA
CONTRATANTE:
 
Nome: FABRICIO MOURA MOREIRA
Cargo: Presidente
CPF: 516.350.032-53
Assinatura: __________________________________________________________
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
 
Pelo contratante:
 
Nome: TIAGO MICHELE ZIRUOLO
Cargo: Respondendo pela Diretoria de Projetos Especiais conforme Portaria Normativa 034/2024
CPF: 088.219.518-20
Assinatura: __________________________________________________________
 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO:
 
Nome: ANDERSON AUGUSTO ROLFINI
Cargo: Gerente de Operações e Logistica
CPF: 280.204.258-02
Assinatura: _________________________________________________________
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratado:
 
Nome: VICENTE XISTO CUPERTINO
Cargo: Diretor
CPF: 012.706.878-32

https://doe.tce.sp.gov.br/


Assinatura: __________________________________________________________

Documento assinado eletronicamente por Anderson Augusto Rolfini, Gerente de Operações e
Logística, em 22/11/2024, às 09:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Michele Ziruolo, Assessor da Diretoria de Projetos
Especiais - DPE, em 22/11/2024, às 17:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Moura Moreira, Presidente, em 26/11/2024, às
08:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel De Moraes Luiz, Chefe do Depto. de Processos
Contratuais, em 26/11/2024, às 09:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Alves Teodoro, Assistente Administrativo, em
27/11/2024, às 09:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por VICENTE XISTO CUPERTINO, Usuário Externo, em
27/11/2024, às 10:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
, informando o código verificador 0047031699 e o código CRC B1FF3867.
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